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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
CONSTITUIÇÃO FEDERAL- ART. 127

ÅCAPUT- O MINISTÉRIOPÚBLICOÉ INSTITUIÇÃO
PERMANENTE, ESSENCIAL À FUNÇÃO
JURISDICIONALDO ESTADO,INCUBINDO-LHE A
DEFESADA ORDEM JURÍDICA, DO REGIME
DEMOCRÁTICOE DOS INTERESSESSOCIAISE
INDIVIDUAISINDISPONÍVEIS.

Å§ 1° - SÃO PRINCÍPIOSINSTITUCIONAISDO
MINISTÉRIO PÚBLICO A UNIDADE, A
INDIVISIBILIDADE E A INDEPENDÊNCIA
FUNCIONAL.



Lei Complementar n° 75/93 
Órgão Agente- ART. 83

ÅCAPUT. Competeao Ministério Público do
Trabalho o exercício das seguintes
atribuições junto aos Órgãosda Justiçado
Trabalho:

I ςPromover as ações que lhes sejam
atribuídaspela ConstituiçãoFederale pelas
leis trabalhistas.



Lei Complementar n° 75/93 
Órgão Agente- ART. 83

III ςPromover a ação civil pública no âmbito da
Justiça do Trabalho, para defesa de interesses
coletivos, quando desrespeitados os direitos
sociaisconstitucionalmentegarantidos.

OBS: 1-Referidodispositivo deve ser interpretado
extensivamente, para alcançar os interesses
individuais indisponíveis, homogêneos,sociais e
difusos,conforme expressamenteautorizadopelo
Art. 6°, inciso VII, letra άŘέda referida Lei
Complementar. 2-LeiComplementar75/ 93; Artigo
84, II; Inquérito Civil.



Lei Complementar n° 75/93 
Órgão Agente- ART. 83

IV ς Propor as ações cabíveis para
declaração de nulidade de cláusula de
contrato, acordo coletivo ou convenção
coletiva que viole as liberdadesindividuais
ou coletivas ou os direitos individuais
indisponíveisdostrabalhadores.

VςProporasaçõesnecessáriasà defesados
direitos e interesses dos menores,
incapazese índios,decorrentesdasrelações
de trabalho.



PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO

ÅO Direito do Trabalho, EMINENTEMENTETUITIVO,
cria paraos hipossuficientesuma rede de proteção,a
fim de atenuar o desequilíbrio inerente ao contrato
de trabalho no plano jurídico.

ÅO princípio tutelar ou da proteção não apenas
informa o Direito do Individual do Trabalho,criando
regras favoráveis, protetivas ou tutelares para o
trabalhador, mas é a própria espinha dorsal desse
ramo do Direito



PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO

ÅParaAméricoPlá Rodriguez,inclusive,
o princípio protetivo, devido a sua
importância no Direito do Trabalho,
manifesta-se em três dimensões
distintas: o princípio do in dubio pro
operário, o princípio da norma mais
favorável e o princípio da condição
maisbenéfica.



PRIORIDADES

ÅELIMINAROTRABALHOINFANTIL.

ÅERRADICAROTRABALHOESCRAVO.

ÅCOMBATERA PRECARIZAÇÃONASCONDIÇÕESDE
TRABALHO.

ÅREGULARIZAROTRABALHOINDÍGENA.

ÅCOMBATEROTRÁFICODEPESSOAS.

ÅDEFENDERA LIBERDADESINDICAL.

ÅGARANTIRDE UM AMBIENTEDE TRABALHO
SEGUROESAUDÁVEL.



TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO
ART. 149 DO CÓDIGO PENAL

ÅART.149: Reduzir alguém a condição análoga à de
escravo, quer submetendo-o a trabalhosforçadosou
a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições
degradantes de trabalho, quer restringindo, por
qualquer meio, sua locomoçãoem razão de dívida
contraídacomo empregadorou preposto:

ÅPENA: reclusão, de dois a oito anos, e multa, além
da penacorrespondenteà violência.

ÅNOVAREDAÇÃOςDEZEMBRODE2003.



ARTIGO 149 - CP

ÅPARÁGRAFO1º - Nasmesmaspenasincorrequem:

ÅIςcerceiao uso de qualquermeio de transporte por
parte do trabalhador, como fim de retê-lo no localde
trabalho;

ÅIIςmantém vigilânciaostensivano local de trabalho
ou seapoderade documentosou objetospessoaisdo
trabalhador, com o fim de retê-lo no local de
trabalho.

ÅPARÁGRAFO2º - A penaé aumentadade metade, se
o crimeé cometido:

ÅIςcontracriançaou adolescente;

ÅII ςpor motivo de preconceito de raça, cor, etnia,
religiãoou origem.



NORMATIVA INTERNACIONAL - OIT

ÅTRABALHOFORÇADO.

ÅCONCEITO: TODOTRABALHO
OUSERVIÇOEXIGIDODEUM
INDIVÍDUOSOBAMEAÇADE
QUALQUERPENALIDADEE
PARAO QUAL ELENÃO SE
OFERECEUDE ESPONTÂNEA
VONTADE(Convençãon° 29
da OIT ς ORGANIZAÇÃO
INTERNACIONAL DO
TRABALHO,Art. 2°, § 1°).



TRABALHO ESCRAVO

ÅCONDIÇÕESDEGRADANTES.

ÅOUTRA FORMA
CONTEMPORÂNEA DE
ESCRAVIDÃO.

ÅIMPÕE GRAVE VIOLAÇÃO DA
DIGNIDADE DA PESSOA

HUMANA.
NESSESCASOSO TRABALHADOR
É TRATADO COMO OBJETO,
NEGOCIADO COMO
MERCADORIA BARATA E
DESQUALIFICADA.

ÅDESTRUIÇÃODAAUTOESTIMA.

ÅCOMPROMETIMENTODA SAÚDE
FÍSICAEMENTAL.



SERVIDÃO POR DÍVIDAS E VÍCIOS

ÅIncentivar o vício dos trabalhadores é um
dos meios utilizados pelos aliciadorespara
manter a vítima presa na rede de
exploração.

ÅEssaprática, além de alimentar a servidão
por dívida, escraviza pela dependência,
diminuindo a possibilidade de fugas e
denúncias.

ÅJORNADAEXAUSTIVA







INTERVENÇÃO ARTICULADA

ÅGRUPO MÓVEL (GEFM).

ÅCONATRAE.

ÅCONAETE.

ÅPLANO NACIONAL.



PREVENÇÃO

ÅPLANONACIONALDE ERRADICAÇÃODO
TRABALHOESCRAVO.

ÅPROJETO DO MPT: RESGATANDOA
CIDADANIA.

ÅGERAÇÃODEEMPREGOS.

ÅQUALIFICAÇÃODAMÃODEOBRA.



REPRESSÃO
Intervenção Judicial e Extrajudicial

ÅAÇÃOCIVILPÚBLICA;

ÅDANOMORALCOLETIVO;

ÅINVESTIGAÇÃO. INQUÉRITOCIVIL;

ÅTERMODEAJUSTEDECONDUTA;

ÅDANOMORALINDIVIDUAL;

ÅMULTAS.

ÅCADASTRODEEMPREGADORES. (PORTARIA
INTERMINISTERIALNº 4, de11/ 05/ 2016).



MEDIDA EXPROPRIATÓRIA

ÅEm 5 de junho de 2014 foi aprovada a
Emenda Constitucional nº 81/ 2014, que
modificou o art. 243 da Constituição da
Repúblicade 1988, com nova redaçãoque
estabelecea expropriaçãode propriedades
urbanas e rurais em que se verifique a
práticade trabalho escravo.

ÅCRFBς1988: Artigos1º, 3º, 170, 184e 186.



MEDIDA EXPROPRIATÓRIA

ÅArt. 243da CR/88:

ÅAs propriedades rurais e urbanas de qualquer
região do País onde forem localizadasculturas
ilegaisde plantaspsicotrópicasou a exploraçãode
trabalho escravo na forma da lei serão
expropriadase destinadasà reforma agrária e a
programas de habitação popular, sem qualquer
indenização ao proprietário e sem prejuízo de
outras sançõesprevistas em lei, observado, no
que couber,o dispostono art. 5º.



MEDIDA EXPROPRIATÓRIA

ÅArt. 243da CR/88, parágrafoúnico:

ÅTodo e qualquer bem de valor
econômicoapreendidoem decorrência
do tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas afins e da exploração de
trabalho escravo será confiscado e
reverterá a fundo especial com
destinaçãoespecífica,na forma da lei.



MEDIDA EXPROPRIATÓRIA

ÅA expropriação elimina, dessa forma, a
άǇǊŜƳƛŀœńƻέde empregadores que,
acintosamente,descumprema lei. Trata-se
de mais uma ferramenta à disposiçãodo
Poder Público, de valor inestimável, desde
que asseguradoo devido processo legal,
comdireito a ampladefesae contraditório.



MEDIDA EXPROPRIATÓRIA
ÅPreocupaao MPTa tentativa de redefinir o trabalho

escravocontemporâneotalvezaprovadapor meio da
lei que regulamentaráa PECnº 81/ 2014.

ÅA adoção de um conceito restritivo, que exclua as
formas degradantesde labor e asdiversasformas de
violaçãoaos direitos básicosdos trabalhadores,será
obsoleto, ultrapassado e totalmente alienado da
realidade.

ÅA definição de trabalho escravo contemporâneo já
está suficientemente clara no art. 149 do Código
Penal,uma vez que compreendeo cerceamentode
liberdade, incluindo a liberdade de contratar, as
condiçõesdegradantes,a jornadaexaustivaou outras
figuras assemelhadasao trabalho forçado, como a
servidãopor dívida.



MEDIDA EXPROPRIATÓRIA

ÅEntre 1995 e outubro de 2013, mais de 46.000
trabalhadores foram libertados de situações de
trabalho forçado no país, segundo os dados do
Ministério do Trabalhoe Emprego.

ÅO Brasil vem sendo festejado em todo o mundo
pelas boas práticas no enfrentamento ao trabalho
escravocontemporâneo.

ÅCondenadopela Corte Interamericanade Direitos
Humanos(CasoFazendaBrasilVerde).



TRABALHO INFANTIL

A Constituição Federal de 1988 em seu
artigo 227 prevê a proteção integral da
criança e do adolescente,sendo este um
princípio constitucional que deve ser
aplicado em todas as relações jurídicas,
inclusive a de trabalho. O referido
dispositivo constitucional arrola os direitos
fundamentais básicos do menor,
assegurandoprioridade no tratamento à
criança.



TRABALHO INFANTIL

O artigo 7º, XXXIII,da CRFB,limita a
idade para o trabalho, ou seja,proíbe o
trabalho noturno, perigosoou insalubre
a menores de dezoito anos e de
qualquer trabalho a menores de
dezesseisanos, salvo na condição de
aprendiz,a partir de quatorzeanos.



TRABALHOINFANTIL- PIORESFORMASDE EXPLORAÇÃO
SEGUNDOAORGANIZAÇÃOINTERNACIONALDOTRABALHO

ÅTodas as formas de
escravatura ou práticas
análogas, tais como a
venda e o tráfico de
crianças, a servidão por
dívidas, bem como o
trabalho forçado ou
obrigatório, incluindo o
recrutamento forçado ou
obrigatório das crianças
com vista à sua utilização
em conflitos armados.



TRABALHOINFANTIL- PIORESFORMASDE EXPLORAÇÃO
SEGUNDOAORGANIZAÇÃOINTERNACIONALDOTRABALHO

ÅA utilização,o recrutamento ou
a oferta de uma criança para
fins de prostituição, de
produção de material
pornográficoou de espetáculos
pornográficos.

ÅNA FOTO ς MENORES
PROSTITUTASNA CINELÂNDIA
EMPLENALUZDODIA. Essetipo
de atividade,apesarde ilegal,é
comum. ABSURDO- Meio de
complementação da renda
familiar.



TRABALHOINFANTIL- PIORESFORMASDE EXPLORAÇÃO
SEGUNDOAORGANIZAÇÃOINTERNACIONALDOTRABALHO

ÅA utilização,o recrutamento ou
a oferta de uma criança para
atividades ilícitas,
nomeadamente para a
produção e o tráfico de
estupefacientes tal como são
definidos pelas convenções
internacionaispertinentes.

ÅNA FOTO ς CRIANÇAS
FUMANDO CRACK EM SÃO
PAULO.



TRABALHOINFANTIL- PIORESFORMASDE EXPLORAÇÃO
SEGUNDOAORGANIZAÇÃOINTERNACIONALDOTRABALHO

ÅOstrabalhosque, pela sua
natureza ou pelas
condições em que são
exercidos,sãosusceptíveis
de prejudicar gravemente
a saúde, a segurançae o
desenvolvimentomoral da
criança.





TERCEIRIZAÇÃO
CONCEITO

ÅMECANISMOPELO QUAL A TOMADORADOS
SERVIÇOSCOMETE A OUTREM ATIVIDADES
ACESSÓRIAS,NÃO ESSENCIAISAOS SEU
OBJETIVOS EMPRESARIAISOU ATIVIDADES
FINALÍSTICAS.

ÅMAURÍCIOGODINHODELGADO: O FENÔMENODA
TERCEIRIZAÇÃOCONSISTEEM TRANSFERIRPARA
OUTREM ATIVIDADES CONSIDERADAS
SECUNDÁRIAS,OUSEJA,DESUPORTE,ATENDO-SE
A EMPRESAÀ SUAATIVIDADEPRINCIPAL.



Objetivos

ÅTeoricamente: Diminuir os custos
e melhorar a qualidadedo produto
ou serviço.

ÅNa prática: forma de precarização
dasrelaçõesde trabalho.



Precarização 
ÅContratação de empresa interposta,
geralmente sem qualquer qualificação
ou meios de garantir suasobrigações,
entre o realizador da atividade
produtiva e ostrabalhadores.
ÅA terceirização, como realizada no
Brasil, desequilibra as relações de
trabalho .
ÅExpõe a risco toda a sociedade em
razãoda instabilidadegerada.



Precarização 

ÅConsequências:
ÅMenor preço;
ÅMaior lucro;
ÅDesnorteamentodostrabalhadores;
ÅPulverizaçãode responsabilidadespelos créditos

trabalhistas.

ÅPrincípiosviolados:
ÅDignidadeda pessoahumana
ÅValorsocialdo trabalho
ÅPrincípioprotetor



PRECARIZAÇÃO

ÅTemoshoje cercade 45 milhões de
empregados.

ÅDesses,12 milhõessãoterceirizados
e recebemsalário 27% menor, com
índiceelevadodastaxasde acidente
de trabalho (inclusivecom mortes),
menor qualificação e baixa
representatividade.



PRECARIZAÇÃO

Éesseo modelo de gestãode pessoal,com
enfoque no corte de custose elevaçãodos
lucros empresariais,que o PLCNº 30/ 2015
pretendeimplantar.

ÅAntigo PLNº 4330/ 2004

Trazendo para as mesmas condições
precárias os demais 33 milhões de
trabalhadores que hoje pertencem ao
quadroefetivo dasempresas.



PRECARIZAÇÃO

ÅJOSÉ PASTORE/2011

ÅO custo dos acidentese doenças
do trabalho formal para o Brasil
chegaa R$ 71 bilhões por ano, o
equivalente à quase 9% da folha
salarial do País,da ordem de R$
800bilhões. Estevalor é resultado
da somadosseguintescustos:



PRECARIZAÇÃO

ÅPara as Empresas: Totalizamem R$ 41 bilhões e
estão divididos basicamente em: Custos
segurados,decorrentes do valor gasto para se
fazersegurode acidentesde trabalho e custosnão
segurados,que decorremdo próprio acidente,que
causammuitos estragosna vida.

ÅPara a PrevidênciaSocial: Gastosda Previdência
Social com o pagamento de benefícios
acidentários e aposentadorias especiais. São
calculadosem cercade R$ 14bilhões.

ÅPara a sociedade: Custos e danos aos
trabalhadorese às respectivasfamílias,e que são
estimadosem R$ 16bilhões.



PRECARIZAÇÃO

ÅImportante registrar que esse custo está subestimado
porque serefere apenasao setor formal do mercadode
trabalho.

ÅPelosistemado SUS,que é universal,o Brasilatendeum
grandenúmerode pessoasque seacidentame adoecem
no mercado informal cujas despesascorrem por conta
do Ministério da Saúdee nãoda PrevidênciaSocial.

ÅFonte: www.josepastore.com.br
ÅPalestraproferida no TSTem 20/ 10/ 2011.

http://www.josepastore.com.br/


PRECARIZAÇÃO

ÅEstima-se que anualmente no Brasil, os valores
gastospelo governoem decorrênciados sinistros,
em suatotalidade, ultrapassema cifra dos R$ 100
bilhões,considerando-seos trabalhadoresformais
e informais.

ÅNa Justiçado Trabalhoas indenizaçõespor danos
materiaise morais,incluindoo danoem ricochete,
aumentaramconsideravelmenteosriscosjurídicos
e financeirosdasempresas. Semfalar na questão
da imagem,uma vezque a política de segurançae
saúde adotada pelas organizaçõesinfluencia na
escolhade jovensbem qualificadosque entram no
mercadode trabalho.



PRECARIZAÇÃO

ÅÉ óbvio que o custo da produção é
afetado por essarealidade. Assim, se o
objetivo da empresa é se tornar mais
competitiva e lucrativa, as mudanças
devem começar com o investimento na
saúde,segurançae qualidadede vida dos
seus empregados, pois os danos
causados à saúde do trabalhador
também enfraquecem a saúde
econômicada empresa.



SÚMULA 331 DO TST

ÅEmbora não satisfatórias, as limitações
decorrentesda Súmula331do TSTnão são
despropositadas ou aleatórias. Pelo
contrário, tentam minimizar os efeitos
deletérios da terceirização,assegurandoo
mínimo de proteção ao trabalhador
terceirizado que, muitas vezes, sequer
consegueidentificar seu empregador na
dissimulada cascata de contratantes e
subcontratantes.



Projeto de Lei da Câmara nº 30/2015
(Antigo PL 4330/2004)

O projeto recebeu duras críticas em manifesto
assinado por 19 dos 27 ministros do Tribunal
Superior do Trabalho, além de notas públicas de
repúdio emitidas pela AssociaçãoNacional dos
Magistradosde Brasília,pela AssociaçãoNacional
dos Procuradoresdo Trabalho e pela Associação
BrasileiradosAdvogadosTrabalhistas.

Å VERDADEIROABSURDOQUE SE CONTRAPÕE
FRONTALMENTEAOS ARTIGOS3º E 4º DA CLT,
QUE DEFINEMA FIGURADO EMPREGADOE
EMPREGADOR.



Projeto de Lei da Câmara nº 30/2015
(Antigo PL 4330/2004)

SITUAÇÃOATUAL:

ÅAprovadopelo Plenárioda Câmaraem 22/ 04/ 2015.

ÅEnviado ao Senado Federal por meio do Of. Nº
140/ 2015/OS-GSE,em 27/ 4/ 2015.

ÅTramita hoje no Senadocomo o PLCςProjeto de Lei da
Câmara- nº 30/ 2015.

ÅEm29/ 04/ 2015foi encaminhadoà CCJdo Senado.

ÅDesde16/ 03/ 2016aguardaleitura de requerimento.



Projeto de Lei da Câmara nº 38/2017
(Reforma Trabalhista)

SITUAÇÃOATUAL:

ÅLeinº 13.467, de 17de julho de 2017.

ÅEntraráem vigor no dia 11de novembrode 2017.

ÅComentários.



Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017
(Reforma Trabalhista) 

ÅObjetivo: viabilizara prevalênciado negociadosobreo legislado,
em relação a temas diversos: jornada, férias, intervalo
intrajornada,bancode horas, registro de jornada, remuneração
por produção, adicional de insalubridade, entre outros.
Determina, ainda, que no caso de intervenção do Poder
Judiciário,o princípiobasilardevesero da intervençãomínimana
autonomia da vontade coletiva, devendo prevalecera vontade
coletiva.

ÅRegistre-se, de plano, que essaregra já existe no ordenamento
jurídicobrasileiro,desdequeo negociadosejamaisfavorávelque
o legislado. O que pretende a reforma é que o negociado
prevaleça mesmo que seja em detrimento dos direitos
trabalhistas garantidos na Constituição e na Legislação
Infraconstitucional. Reduçãoe exclusãode direitos é o objetivo
final dos idealizadoresda nova lei, ainda que acobertadopelo
discursoda necessidadede amadurecimentona relaçãocapital-
trabalhoe navalorizaçãodanegociaçãocoletiva.



Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017
(Reforma Trabalhista) 

ÅVale registrar: sempre nos posicionamos a favor do
fortalecimentoda negociaçãocoletiva. O processonegocial,
cujagêneseé a autonomiaprivadacoletiva,ocupa,desdea
promulgaçãoda Constituiçãoda Repúblicavigente,o status
de poder social. Nãosemrazão,a autocomposiçãosempre
foi vista como melhor alternativapara soluçãode conflitos
no âmbito do direito coletivo do trabalho. Uma vez
organizadosem sindicatos,é esperadoque osatoressociais
envolvidosna negociaçãopossamgerenciarseusinteresses,
desde que respeitados os direitos já conquistadospela
categoria profissional. A negociaçãoé incentivada,desde
que o foco principal seja melhorar a condição social e
econômicadosempregados.



Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017
(Reforma Trabalhista) 

ÅIdentifica-se, facilmente, quais são os principais entraves
para o desenvolvimento de sindicatos livres, fortes e
representativos: contribuição compulsória, unicidade
sindicale representaçãopor categorias.

ÅSignificadizer que a prevalênciado negociado sobre o
legisladoimprescindede uma reforma na estrutura sindical
brasileira. Hoje, cláusulasque retiram direitos previstosna
legislaçãosãoilegais,e o MinistérioPúblicodo Trabalho,por
exemplo, tem cumprido o seu mister constitucional,
buscandoa anulaçãode acordoslesivose a condenaçãode
sindicatosou empresasenvolvidasnessaspráticasespúrias.
Mas, se o contexto legal for modificado, permitindo aos
sindicatosa retirada de direitos arduamenteconquistados,
ostrabalhadoresbrasileirospagarãoum alto preço.



Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017
(Reforma Trabalhista) 

ÅPor fim, as hipóteses autorizativas de tal 
negociação coletiva estão elencadas nos incisos do 
art. 611-A da lei, litteris:

ÅArt. 611-A. A convenção coletiva e o acordo 
coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei 
quando, entre outros, dispuserem sobre:



Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017
(Reforma Trabalhista) 

Å I ςpacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais;

Å IIςbanco de horas anual; 

Å III ςintervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas; 

Å IV ςadesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei nº 13.189, de 19 de novembro de 2015;

Å V ςplano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do empregado, bem como identificação dos 
cargos que se enquadram como funções de confiança;

Å VI ςregulamento empresarial;

Å VII ςrepresentante dos trabalhadores no local de trabalho;

Å VIII ςteletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente; 

Å IX ςremuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, e remuneração por desempenho 
individual; 

Å X ςmodalidade de registro de jornada de trabalho; 

Å XI ςtroca do dia de feriado;

Å XII ςenquadramento do grau de insalubridade;

Å XIII-prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes do Ministério do 
Trabalho; 

Å XIV ςprêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em programas de incentivo; 

Å XV ςparticipação nos lucros ou resultados da empresa.



Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017
(Reforma Trabalhista) 

ÅOra, permitir a prevalênciado negociadosobre o legisladopara
restringir ou extinguir direitos, além de configurar violaçãoao
princípioda proteção,resultaem flagrantedescumprimentodas
Convençõesnº 98, 151 e 154 da OIT,cujo objetivo geral é o de
άǇǊƻƳƻǾŜǊa negociaçãocoletivasobperspectivade tratativas de
condiçõesdetrabalhomaisfavoráveisqueasfixadasemlei.έ

ÅSãotambém inconstitucionaisquaisquernormasque afastemda
apreciaçãodo Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão a
direito. O acessoà Justiçadeveser pleno, segundodispõeo art.
5º, inciso XXXV,da ConstituiçãoFederal. Portanto, a restrição
estabelecidano art. 8º, § 3º, da Lei 13.467/2017, que limita a
Justiçado Trabalhoa apreciartão somenteos aspectosformais
dosacordose dasconvençõescoletivas,nãopodesermantido. O
princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade
coletiva não pode servir de pretexto para violação do
ordenamentojurídico.



CONCLUSÃO
ÅArt. 1º DACRFB. A RepúblicaFederativado Brasil,

formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal,constitui-se em
Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

üI - a soberania;

üII - a cidadania

üIII - a dignidade da pessoa humana;

üIV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;

üV - o pluralismo político.



CONCLUSÃO
Å Referidoartigo preconizaque capital e trabalho

sejamguiadospelosvaloresda utilidade sociale
pelo desenvolvimentode umaordem econômica
fundada na valorizaçãodo trabalho humano e
na livre iniciativa, com o objetivo de assegurara
todos existênciadigna, conforme os ditames da
justiçasocial.

Å Logo, propostas ΨflexibilizatóriasΩtendentes a
fraudar as relações de emprego, afastar ou
reduzir a responsabilidadedo empregadorpelos
riscos inerentes à atividade econômicaou que
impliquem em lesãoou ameaçade lesãoà vida,
saúde e segurança do trabalhador são
incompatíveis com o ordenamento jurídico
pátrio.



CONCLUSÃO

Estamos em busca de um crescimento
econômicosustentável,o que não acontece
quando o trabalhador é submetido a
péssimascondiçõesde labor ou a um regime
de contratação diferenciado, fragmentado e
desigual.



CONCLUSÃO

ÅNecessáriose torna a adoçãode medidasque, a
médio ou longo prazo, tornarão a empresa
brasileira mais competitiva e preparada para
enfrentar o mercado externo, dentre as quais se
destacam:

üModernizaçãodo maquinárioda indústria;
üReduçãodosriscosde acidentedo trabalho;
üPráticada terceirizaçãodentro dosestritos limites

legaise jurisprudenciais.
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